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ANExo r - DE TERMo DE nrrenÊncm
coxconnÊxcn púnt,rce N" cE0o2/202s-FG

PROCESSO ADMIMSTRATTVO N' m031.202$219lm0l-06

r. oes coxorçôEs cERArs DA corrRATAÇÃo
Ll. Contratação de assessoria e consultoria em gesüio govemamental, compreendendo aos serviços de

auditorias, realizaçâo de treinamento de pessoal, elaboração. análises e apresentação de relaórios, painéis

gerenciais e a implementação de melhorias continuas na gestão do Município de Crateús., conforme

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
LorE úNrco

rrEM Df,scRrÇÀo erD tND v. uNrr v. rorÂL
I Assêssoria ê cotrerhoÍia em 12.0 Mà R$ t.666,67 RS l(X.000,04

gestâo goveruamcnal,

coÍnpÍe.ndêndo 106 s.Íviç$ dê

audiio.ian r€aliz.Éo ds

t Êiíam€úto de pessoâ|,

elâbor-ÀÉo, úálisês e

+Í€sâÍeÉo & re[úódo6,
psioéis g€f,eDci:ris e a

impleÍíãÍaÉo de Eelhúirs
coríinuas oa geíão da Se.'€tariÀ

& tnf:rssúnotra e serviçod Publ

Bpeci6casão: ContrâláçIo de arsessoria . coísrhoriâ eú geí:tro gov€ÍÍlm€nrâl conpreeodendo aos serviços d€ auditcia§, Íêalizaçàô de

ü€itr E€olo de p€ssal slaborr{âo, aúlbês ê sFês€ntasâo de relatórioq poin,iis gereaciais e a inpleaenrçlo de ríelhfiias coúinuâs trs

BestSo dâ Sê(Í€raia dê lúles&turà e Serviçoc PrÍblios" confcme es s€guiÍt€s espêcificasôes: .) CqrnrhGia em gcíão goveroaoreoúal,

.ovolveodo 06 a+ecto6 gêÍelciais ê legrs juÍüo !06 ,óígãos d. 'áhini{isáo dcíe Municipir; b) OÍicrÍtÉo, elaboiâÉo dc miírÍã&
úeinaúaato de pes§el, crirsão de fluxos e rúiÍus para auditfiiás iúaÍtrãs; c) ElÂb6.Í releróíios & acorrpanhameoro rle lioiuçõ.s legais e

aplicasõ€s octeaído ros gestoíes Ías §las deÍuadâ& $rgrÍiodo melhoriâ§; d) AcoíDtnhrmello em âüdiêÍlciás Êiblicas, fisc.lizações e

inspêçôês;

2 A$€ssoÍia e consrtloria em 12.0 Mà R$ 8.t33,33 RS 105.999,%

gest o govemtrneíâ|,
comFetadeldo ao6 s€Íviços da

rudilGirs, ÍÊâ!i".Éo de

lÍeiíümarto de pc*oal
el.borâÉo, míise3 e

aFeseítâÉo de reLúóÍio+
painás gerenciais e â

iúpleÍúeotátão de melhmi.§

coÍúinuas úâ gêstão do GrbiÍÉt€
dâ hefcilâ

Especifir)âção: CortratâÉo & âssessoÍia e consrftoria em geíllo gov€ÍbrmeírâI, conpreeÍxdendo aos seíviço6 de auditúias, relizaÉo de

lreiíam€ífo d€ pBsoal, elaborarão, aÍúliscs e tpíes€otãção d. ÍelúôÍios, peiíeis teÍenci.is e a implêmDlrÉo de rnehorias cofiauas na

tesúo do Crábiíeíe dâ hefeí4 cooforme as setuiofes esp€cifiaaÉes: a) Con9llt6ia cm gesíâo gov€ÍDâtE l'l, €nvolv€rrdo oa.spêcto6
gaÍÊíciris e leisjurío rG cgeos & adúi6ilrr@ d.§e MuniclÍio; b) OÍi.rÍaÉo, clabdrção de úidrlrs, EeilrErúo de pcssoal, criaçao

dc íluxos e rotinas Fre ar.rditaias ií€Ínss; c) EhboraÍ reldôrio6 d. âco,úpanàrdeúo dê ümitaçôes leis c .plicsçõ€s naleâtdo ao3 gcíoíês
nás $,3 dênoâldü, srg€ÍiDdo meltoÍilq d) AcorIpdnhsreÍÍo efi ütdiàEid púülicas, fscalizações e itr§pêções.

3 S€Íviço dê essêssoíia e l2.O Mà R§ r0.000,0O R$ 120.O0O,0O

consuhoria em gesdo
govcnumcúat comprccndeEdo

s6 sríviços de audhoíir§
rcalizrçào de lrêitrâmeío de

pessoal elabaaÉo, anilises e

âpíeseÍÍação de relatórios,
paiÍéis g€Íenciais e a

itnplefteílâÉo de melhcias
coÍúi râs nâ geí;io do Municipio
de Crdetís rr. SEFIN.

Ê
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EspecilicaSo: CoÍrlrakção de âasessoria e coosrhoíia em geíão goveÍnâmeÍ aL coryÍeerúeÍúo aos s€Íviços de

têinâmcíto de pessoal, elaboiàÉo. a,l.álises . aFes€rÍásâo de r.Lúóiios, psiaüs gêÍeúiiis e â iEpleúeláção de

gestão dâ SecÍelrrh Mutriciprl dê FirúnFs e Orçámeúo do Municipio d€ Cd.ris mnfomre as seguiíes especificações

gêíIo govêítlâ n€rÍst eúvolveído os r3pêc1o6 gerEnciafu e legis jlmto .6 ór$os d. adÍnini*i@ dêste Múricipio; b) Ori€drsão,
ehbot!Éo de mi[úÃ,lÍêiDâDedo de p€ssoal, cÍiirão de fluxos e rotinâs pã'! flrdiloriâs ilênúq c) ElaborâÍ Íelâlóiio3 de acoEpônhametrlo

dê liaitáçõca lêg.is e 4licíçõ€3 noílcándo ao3 gÊstoÍes nas crâs &,lal0das, n€€rirô melhorid; d) Ácoqatthamedo cm audiências

púôlica§, fiscalizaÉes e iÊsp€.ções;

4 Aís€ssoÍü c congrioria em 12.0 Mês R59.6,67 R$ I16.m0,04
geíão gov.ÍÍ.mêúrl,

aoe serv('os de

audirqias, reâlizâÉo d.
Ecitrrmcúfo de p§@1,
elabcação, rníises e

apÍesentaÉo dê reLatóÍios,

painéis gerenciais e a

implemeílaÉo de mclborias

coolinüâs ns teíeo dr Seü€lâÍia
Müricipof de Eôcrçâo

EspêcifcâÉo: As§€ssoÍiâ e con$hqir cm gestâo gov€Íúrúaúal, coqrcadeodo aoc serv(ros de ürdiloÍias Í€alizrÉo dc treií@€úo de
pessGt clabq'rÉo, ,rüíiscs e apíescEl.Éo & Írlrtüios, poiDéb gcrrlrciais € a iroplcmclâÉo dc úcttoÍirs cmtiútrs Ds t stio dâ Sesáriâ
Municipal de Eôrcaç{o, cúfüme rs séguiúes espêcificações: i) Colrhoris €ú geíro govc rm€rÍd, €avoh,Bsdo os .spedos Berêtrciris e

legaisjudo aos óígão3 da âdminidraÉo dcde Municipio; b) OrieÍÍsÉo, elâbqaÉo de minuás tÍêitrr.m€alô de pesso.l, cÍirÉo de fltlxos e

rorinas pan auditorias irrernas; c) ElaboreÍ rgláfióÍios & acoqaahamefo <le limíaçõ€s leis c aglicaçôes míêarúo !o§ gesttres Dâs su{s
&mândás, §ngcÍiído mlhoíiâs d) AcomFÍtâoeú1o ê!! aüdiências Éblicas, fissalizsçõês e iÍlspeções.

5 S6viço de rscssqia e 12.0 Mà R§ 9.0m,0O R$ r0t.000.00
con$hüia enr gêsjio
gov€Ítrmelíal coorpreendeodo

aG s€wiços & ârrditúia\
Íealizatso tte úeiná&erúo de

pessoal, elaborâcãq rúiüses e

apresedaÉo de Íelúórioq
paineis g€Íerciais ê a

iDplemãtaçáo dc melhrias
coorinuas na $íão do M&icipio
d€ Crãr€'is trr SESÀ

EspecifcaFo: CoÍtsalr{ão de ,ls€ssfiia e crnstftori. €m gê{lo gov€Ííâmeúâ! coq.eerdendo aoc serviços de audit-ir", .olirrÉ" a"
rÍEirtâmeíto dê peasoal elahora$o, aoálires e apes€at ção de relíó.ios, painás gereaciais e a ioplererla$o de rrlhaias cofimras nâ

testão da SecÍetlair de Saúdo dô MuÍicípio de Ciáeris, coofome as seguiúes esp€cificaçõês: s) Cmrlrtriâ eÍo geí:lo gov€mamefiâI,
envolv.ndo os slpect6 geÍeíêiais e legais jrúo aos 6gâos da administação deíe Municipioi b) OrieíaÉo, elabdaÉo do minutas,
treiüm€ato dê pc$set cÍiação de fluxo6 e Íotinas púa audilffi.s iúeína§; c) Etabúâr re!úóíios de lcotr46lframerio d€ limitaçôes legis e
aplicagôes íoíteaÍdo aos gí*6€s lrs glrs dern ad.s, srt€rirdo melhoíias; d) Ácmp.úlm€úlo em aüdiêíciâs Éblir:rs, Escalizaçôes e

6 S€íviço de Àss.ssais e 12.0 Mês RS t.43333 R$ 101.19996
Goúsrhda .lí t€sdio
gov€ÍDmedal cornpíÉêí.leÍdo
âos s€rviços de audito.ias,

ÍeálizaÉo de t Êinrmeúo de

pêso6l elabcrFq rnálbes e

qíeseíaÉo & relíóÍios.
paiaás gereaciair e a

irylemeítâtão de mclhorias

corÍirurs na gcíão do Mmicipio
dê Crúús trs ADM.

EspocúcaÉo: Co!úat ção de âssessúia e coíBuhoíia em geíto tov€.Dmeítal corrprc.rúendo aos strviçoc de audíciâs r€alização de
lreilaE€ÍÍo de pêssoâ|, elahoração. anÁlises e aprssÉút Fo de relstóÍios, pairéis g€Íencisfu e e irrpleúedaÉo de melhorias codinuas na
gÊí:lo dâ SecÍásria Mudcipal de Plsnejsmã[o, Cre§ão AdmioiírÂtivâ e InovÀção Têarológica do Murdcipio de Cral€ris, míffiÍúe as

s€uiÍÍ€s especificações: a) Consh6is em ge§.:lo govêmrnterÍál eovolvedo os .spêclos t€Íenciais e legeis jurio âos óÍgãos dr
,.|'.iniíÉÉo daíê MniciÍio; b) OriaÍaÉo, elabúação de minía& lÍeiDmílo de p€3s@L .Íirtão de flur(os ê ÍotiDrs p.r. âüdncirg
id€nrás; c) Ehbú.Í reldóíios de rc.mpdúhrúeÍÊo de lifrí.çõ€s lêgtis e rylicaçõ€s trort€rDô ros gego.€§ n s sr8 deíunds, ãrg€rindo
m€lhoÍirs; d) Acoqoú"m€úo eo &diêÍEias Éblicas fscâlizaçôs c iffpeçôeq

Velor toral do lotê Rl 65í2m,m (s€l§.enao6 e cltlquenlr e chco Í 1, duTrntos I€ri!)

f
\
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Valor totrl R§ 655.200,00 (seiicetrlos e cirquentr e circo mil, duzentos reais)

1.2. O prazo de ügência da contratação é de l2 meses, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.

1.3. O contrato oferece maior detalhamento rl:s 169145 que serão aplicadas em relaÉo à ügência da

contrataçâo

I,4. DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS:
a) Consultoria em gestiio govemamental, envolvendo os aspectos gerenciais e legais junto aos

órgãos dã administração deste Município;
b) Orientação, elaboração de minutas, treinamento de pessoal. criação de fluxos e rotinas para

auditorias intemasi

c) Elaborar relatórios de acompanhamento de limitações legais e aplica@es norteando .ros
gestores nas s"as demandas, sugerindo melhorias;

d) Acompanhamento em audiências públicas, fiscalizações e inspeções.

da comunidade

Elaboração de relatórios de auditoria: Produzir documentos detalhados que ofereçam uma

visão clara das iáreas que necessitam de melhorias, permitindo a identificação de oportunidades
para aumentar a eficiência e a efiúcia dos serviços públicos.

Capacitação contínus: Treinar os servidores municipais para desenvolverem competências em

gestÍio pública, assegurando que estejam preparados para implementar pníticas administrativas
modernas, com especial atenção na área de auditoria.

. Acompetrhâmento técnico: Prestar supoÍte durante auditorias, fiscalizações e inspeçôes,

garartindo conformidade legal e um diálogo aberto com a sociedade, essencial paÍa fomentaÍ a
participação cidadâ e a transparência na administração pública.

A contraraçâo é imprescindível para atender ao compromisso da administraçâo municipal de Crateús com
princípios estabelecidos na Lei 14.133, como eficiência- economicidade, traasparência e interesse

público, assegurando uma gestilo pública que preza pela qualidade dos serviços e sfação das

necessl

Rua Galeria Gentit Cardoso,2o - Centro, ó3.700-ooo
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2. DA Fr.]NDAI!ÍENTAÇÃO E DA DESCRTÇÃO Oe UOCTSSTDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contrataçâo de serviços de assessoria e consultoria em gestiio govemamental para a Prefeitura
Municipal de Crateús é essencial para enfrentar desafios críticos na administração pública local, com
ênfase significativa nos serviços de auditoria. Este processo busca aprimorar a eficiência operacional e a
transparência dos processos administrativos. fortalecendo a goveÍÍurnça municipal. fu necessidades

específicas incluem:

Realização de auditorias ebrrngentes: IdentiÍicar e corrigir ineficiências nas rotinas

administrativas, promovendo a integridade na gestão dos recursos públicos. As auditorias são

frmdamentais para garantir que os processos sejam conduzidos conforme as normas legais e

administrativas. evitândo fraüdes e desperdicios.

Irnplementaçâo de melhorias contínuâs: Focar na eficiência dos serviços prestados à
população, visando nâo apenas à reduçâo de custos, nurs também ao aumento da qualidade do
atendimento público.

\
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3. DA DESCRIÇÃo DA SoLUÇÂo CoMo UM ToDo CoNSIDERADO o CICL
Do oBJETo E DA EspECrFrcAÇÃo Do sERvrÇo
A solução proposta para a contratação de assessoria e consultoria em gestão governamental para o
Municipio de Crateús abrange um conjunto de serviços especializados, com ênfase nos serviços de

auditoria e na capacitação de pessoal para implementação de melhorias continuas na gestão municipal.
Essas á,reas são fundamentais para a promoção da transparência, aumento da eficiência operacional e

fortalecimento da integridade administrativa.

Os serviços de auditoria e treinamento de pessoal incluem

Fluxos de Auditorie: lmplementação e monitoramento de fluxos padronizados de auditoria,
assegurando consistência e efetiüdade nos procedimentos auditados.

Relatórios Detalhados: Elaboração de relatórios abrangentes que apotrtem oportunidades de

eficiência. promovendo uma gest io proativa dos recursos públicos-

Treinamentos de Pessoal: Capacítziao contínua dos servidores municipais, desenvolvendo

competências necessárias pnra a execuçâo eficaz das firnções e apoio na implementação de

melhorias continuas.

o Implementaçío de Melhores Práticas: Auxílio na implementação de páticas de gestiio que

resultem em processos mais eficazes e alinhados com as exigências legais e regulatórias.

A solução proposta foi selecionada com base em uma análise abrangente de mercado, sendo identificada
como a mais apropriada e efic2, para alender às necessidades específicas do municipio. Esta escolha estrí

respaldada pelas diretrizes da Lei 14.133, garantindo o alinhamento com os princípios de eficiênciq
inovação e economicidade estabelecidos pela legislação.

Assim, a combinação dos serviços de auditoria e capacitação de pessoal preüstos nesta soluçâo rúo
apenas atende aos objetivos estrategicos para a gestão govemamental de Crateús, mas também estabelece

uma fundaçâo sólida para o aprimoraÍnento conúnuo e a modemização da administraçâo pública

municipal.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A presente seção fundamenta a descrição dos requisitos da contrataÉo, considerando a necessidade

de escolha da soluçâo que atenda aos interesses públicos do Municipio de Crateús. Os requisitos previstos

deverão contemplar critérios de sustentabilidade, respeitando normas e regulamentos específicos, além de

garantir padÍões mínimos de qualidade e desempeúo dos serviços contratados.

o Requisitos Gerais:

o Os serviços de assessoria e consultoria em gestiio govemamental deverão ser executados

com base em processos padronizados, garantindo eficrícia e eficiência na sua aplicação.

o A equipe tecnica da contratada deverá s€r composta por um administrador um contador,

um advogado. um profissional de tecnologia da informaçãoe três auxil iares tecnicos.

§
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Auditorias Internas: Realização de auditorias periódicas em diversas secretarias municipais para

detectaÍ não conformidades e propor açôes corretivas adequadas.
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o Registro ou Inscrição dos profissionais. na entidade profissional o

esses profissionais ter experiência comprovada para execuçâo deste área de

Administra4ão pública;

o Comprovação de notória especializaçâo do profissional ou empÍesa decorrente de

desempeúo anterior, estudos, experiências, publica@s, organização, aparelhamento,

equipe tecnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atiüdades, através de:

' Declaração fomecida poÍ pessoa jurídica de direito publico comprovando a experiência para

execução do objao na iárea de Administração Publica;

' Certidão de Regularidade junto aos seus respectivos conselhos, dos profissionais mencionados

acima (Contador, Administrador e Advogado) para execução do objeto, expedida pelas entidades
profi ssionais competentes;

' Currículo de todos os profissionais indicados e declaraçâo de disponibiüdade de cada integrante do
corpo tecnico.

' Publicação de teses, aÍtigos, monografias, dissertações, capítulos de livros com temas afins a á,rea

do objao de referência.

Requisitos Legais:

o Conformidade total com a Lei n' 14.13312021, assegurando que todas as elapas do

conmração respeitem as normas de licitaçâo e contratos públicos.

o Obtenção de todas as licenças e aütorizações necessárias ao cumprimento legal da
prestação de serviços.

o O cumprimento das disposições legais aplioíveis à contrataçâo de serviços de consultoria
e auditoria pública.

Requisitos de Sustentabilidade:

o Adotar pÉticas que promovam a sustentabilidaí|e ambiental, como a reduçâo no consumo

de papel e incentivo ao uso de plaraformas digitais pam realização de auditorias e
treinâmentos.

Requisitos de Contrataçlo:

o Realização de auditorias intemas periódicas, com os respectivos relalórios que apontem

áreas de melhoria.

o Implementação de programas de treinamento e capacitação para os servidores
municipais, visando aprimorar as pníúcas de gestão pública.

o Elaboração de relatórios analíticos e painéis gerenciais que permitam ao município
monitoraÍ e ajustaÍ s,'as opera@ ffinistrativas de forma continua.

o §oio constaute nas audiências públicas e fiscalizaçôes, assegurando transparência nas

do município junto à população

§

olít

q
l'l

L lt.

Rua 6aleria Gentil Cardoso,2O - Centro, 63.700-OOO
«



iF cnnrrus

Os requisitos aqui descritos são necessários à contratação e visam atender à necess

garantindo çe os serviços contratados serâo erecutados de maneira eficiente e eficaz, sem impor

condições que restrinjam indevidamente a competitividade do processo licitatório futuro.

Da justificativa da necessidade dos Profissionais:

A exigência dos profissionais se dá em raáo da complexidade e da diversidade dos desafios enfrentados
pela administra4ão pública moderna, que exige um alinhamento preciso entre planejamento, execuçâo e

fiscalízaÉo de suas a@es. A presença de proÍissionais qualificados, especialrnente para a ralizaqão
de auditorias, é essencial para garantir a conformidade com íls nonrürs legais e regulatórias, promover a
transparência na gestâo dos recursos públicos e assegurar que as políticas e projetos sejam implementados

de maneira eficiente, eficaz e dentro dos limites da legislação vigente.

A auditoria, em suas diversas veÍtentes, atua como um mecanismo fundamental de controle e verificação
dos atos administraüvos e financeiros. Ela permite identificar falhas. irregularidades ou desüos de

rccursos, além de avaliar a efic.íçia e eficiência dos programas e serviços públicos. Nesse contexto, o
mntador. o administrador, o advogado e o profusional de tecnologia da informação sâo indispensiveis
para a execução de auditorias complaas, abrangentes e detalhadas. Cada um desses profissionais

contribui para a realização de auditorias nas seguintes áreas:

l. Auditoria Finenceira: O contador desempeúa papel crucial na auditoria financeira, analisando

a execução orçamentária e a conformidade dos registros contábeis com :§ noÍnâs e Í(€ulamentos
fiscais, além de verificar a adequaçâo na aplicação de recursos públicos.

2. Auditoria Operacional: O administrador contribui na auditoía operacional, que tem como foco
a avaliação da eficiência e eficácia dos processos administrativos e operacionais. Ele identifica
oportunidades de melhoria nos processos, garantindo que a gestâo municipal seja mais ágil e

eficiente-

3. Auditoria Legal: O advogado tem um papel fundamental na auditoria legal, assegurando que

todas as ações do município estejam em conformidade com a legislação vigente. prevenindo

litígios e possíveis sanções jurídicas. Ele também atua no levantamento de riscos legais e na

avaliação da conformidade de contratos e atos administrativos.

4. Auditoria de Sistemas e TI: O profusional de TI é imprescindível na auditoria de sistemas,

gaÍantindo a segurança dos dados e a integridade das informações gerenciais. Além disso, ele

auxilia na implementação de soluções tecnológicas que garantãn a tralsparência dos processos

de auditoria, possibilitando a automâtização e o acompanhamento em tempo real das ações

govemamentais.

A auditoria continua e bem estrutuÍada não apenas asseÍlura a boa governança e a utilização adequada dos

recursos públicos, mas também contribui para a transparôncia e a prestação de contas à populaçâo.

Profissionais especializados são essenciais para otimizar esse processo, realizando auditorias regulares,
identificando desvios e implementando soluções corretivÍls, com o objetivo de garantir uma gesüio

pública eficiente, etica e em consonância com as exigências legais e as melhores pniticas de gestão

§
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Assim. a contratação de uma equipe multidisciplinar pam conduzir auditorias e um para

melhorar a gesüio do Município de Crateús. resultando em umit âdministração

responúvel e sustenável, que :§segura o cumprimento dos direitos e a saüsfação da população.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1. O prazo de execuçâo dos serviços sení de 12 meses, contado da emissão da assinatura do contrato,
podendo ser prorrogado, nos termos da [,eí l4.l33l2lzl
5.2. Caso não seja possivel a execução dos serviços no prazo avençado, o contratado deveÉ comunicar as

razões respectivas com pelo menos 30 (rinta) dias de antecedência pÍui! que o pleito de pronogação de
prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os serviços contratados deverão ser prestados de forma remota atraves de e-mail, üdeoconferências,
aplicativos de mensagens, bem como presencial no local indicado pela Contratante, conforme dem lrlas
solicitaílâs pela contratant€ ou estratégicas da atuação da empresa.

5.3.1. Os profissionais terão umâ carga honí,ria de 64 (sessenta e quatro) horaVmês.

5.3.2. A carga Horária refere-se á Prestaçâo de Serviços de forma remota através de e-mail,
videoconferências, aplicativos de mensagens, bem como presencial no local indicado pela Contratante,

conforme deman.les solicitadas pela mntratante ou estrategicas da ahnção da empresa.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n" 14 .133 . de 2O2l , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial (caput do art. I l5 da LÉi n' 14.133, & 2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execuçâo
sení prorrogado automâticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstrâncias mediante

simples apostila (§5odo art. I l5 da tri n' 14.133, de 2O2l).

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalnente, o uso de mensagem eleúônica para esse

fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que

devam ser cumpria"s de imediato.

6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o
representante do contratado para reunião imcial para apresentaÉo do plano de fiscalização. que conterá

informações acerca das obrigações contÍatuais, dos mecanismos de fucalizaÉo, das estraregias para

execução do objao, do plano complementaÍ de execu$o do contratado, quando houver, do metodo de

aferição dos resultados e das salções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deveni ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respwtivos substitutos (caput do art. l17 da tri n' 14.133, de 2021).

6.7. O fiscal tecnico do contrato acompanhalf, a' sxecução do comrato, parê que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O fiscal tecnico do contÍato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados:
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6.7.2. ldentificada qualquer inexatidâo ou irregularidade, o fiscal tecnico

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a coneçâo;

6.7.3. O fiscal tecnico do contrato informani ao gestor do contato, em tempo hábil, a situa{ão que

demandar decisão ou adoÉo de medidas que uhrapassem sua competênci4 para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inúabilizar a execução do contrato nas datas

apazadas, o fiscal técnico do contÍato comunicará o fato imediaramente ao gestor do contrato (inciso V
do art.22 do Decreto no 11.246, &,2022).

6.7.5. O fiscal tecnico do contrato comunicâÍ ao gestoÍ do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiw ou à prorrogação contratual.

6.8. O fiscal administrativo do contrâlo verificaú a manutenÉo das condiçôes de habilitação da

contratada, acompanhará o empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios peÍtinentes, caso

necesúrio-

6.E.1. Caso ocorram descumprimento dac obÍigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema" reportando ao gestor do contrato para que tome

as proüdências cabíveis, çando uhrapassar a sua competência.

6.9. O gestor do contrato coordenará a atvlizaiao do processo de acompanhamemo e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execuSo no historico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviçq do registro de ocorrências, dâs dterações s .les prorrogaçôes comratuais,

elaborando relatório com üstas à verificaçâo da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade dâ administÍação.

6.9.1. O gestor do contrato ztcompanhaÍí a manutenÉo das condições de habilitação da

contratad4 para fins de empeúo de despesa e pagametrtq e anotará os problemas que obstern o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O ge§or do coÍtnto acompanhaní os registros realizados pelos fscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medi.la< adotadas, hformaado, se for o caso, à

autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.9.3. O gestor do cotrtrato emiútií documento compÍobatório da avaliaçâo realizada pelos fiscais

tecnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obriga@es assumidas pelo contratado, com
menção ao szu desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penali.l"des aplicadas, devendo mnstar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações.

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formaliza$o de processo administrativo
de responsabilização para finc de aplicaçâo de sanções, a ser conduzido pela mmissão de que trâlâ o aÍt.
158 da tri no 14.133, da 2021, ou p€lo agente ou pelo setoÍ com competência paÍa tal, conforme o caso.

6.10. O fiscal administrativo do contralo comunicará ao gestor do contralo, em tempo bábil, o término do
contrato sob sua responsabili.lede, com vistas à tempestiva renovação ou prorÍqgaÉo contratual.

6.1l. O gesor do contrato deveni elaborarii relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atiüdades da Administração.

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7. l. Os serviços serão recebidos proüsoriamente. de forma sumiíria- no ato dâ entÍega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responúvel pelo

7oo
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fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificaçâo de sua conformidade com as

constantes neste Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em paÍte, $üurdo em desacordo com as especifica@s
constantês neste TeÍmo de Referência e na pÍoposê devendo ser substituidos no prazo de 03 (tr&) dias, a

contar da notificaçâo do contratado, à suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administraçâo, apos a veúficaçâo da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitaçâo mediante termo detalhado.

7 .4. O pram para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificad4
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição Oo 

","n61."n16 
zlas

exigências contratuais.

7.5. No caso de conúovérsia sobre a execuçâo do objeto, quarto à dimensão, qualidade e quanüdade,

deverá ser observado o teor do aÍt. 143 da ki n' 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que peúine à parcela incontÍoversa da execuçâo do objeto, pan efeito de

liquidação e pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneâmento

da nota fiscal ou instrumento de cobnnça equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despes4 niio será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.7. O recebimento proüsório ou definiüvo não excluiÉ a responsabilidade ciül pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para

fins de liquidação, na forma desta seÉo, prorrogáveis por igual periodo.

7-9. Para fins de liquidaçâo, quando cabivel, o setoÍ compstente deveÉ verificar se a nota fiscal ou
instÍumeÍrto de cobrança equivalente apresentado expÍessr os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissâo;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do coÍrtnto;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções úibutí'rias cabíveis.

7.10. lÍavendo erro na apresentação da nota fiscal ou instÍumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficani sobrestada ate que o contratado providencie

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação óa rcgalaiza$o da situa4ão, sem

ônus ao contratante;

7. I l. A nota fiscal ou instÍumento de cobrança equivalente deverá ser obrigaloriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consultajunto ao cadastro de fomecedores ou
no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP) ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema" mediamr consulta aos siúos eletÍônicos oficiais ou à
documentaçâo mencionada no art. 68 da t.ei n" 14 .133 , de 2O2l .

7.12. A AdninistÍação deveni realizar consulta ao o cadastro de fomecedores ou no registro câdastral

unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Publicas @NCP) para:

a) verificar a manutenção das condiçõ€s de habilitação exigidas no edital;

à
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b) identificar possível raáo que impeça a participação em licitaçâo, no âm órgào ou

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Priblico, bem como ocorrências impeditivas

indiretas.

7.13. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no

Portal Nacional de Contratações Pubücas (PNCP), a situação de irregularidade do contratado, seú
providenciada sua notificação, por escrito, paÍa que- no pnrzo de 5 (cinco) dias úteis. regularize sua

situação ou. no mesmo prazo, apreseúe sua defesa. O prazo podeá ser prorrogado uÍla vez, por igual
periodo. a criÉrio do contrala.nte.

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos óÍgâos responsáveis pela fiscalizaçâo da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.15. Penistindo a inegularidade, o contratade deverá sal6tal'x5 msdlíl:s necesúrias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.16. ÍIavendo a efetiva execuçâo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, ate que se

decida pela rescisão do contÍ:tto, caso o contratado nâo regularize sua situaçâo junto ao o cadastro de

fornecedores ou no registro cadâstral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Priblicas
(PNCP)

7 .17 . Em atendimento ao inciso VI do art. 92 d^ Lei Federal n' 14.133 de l' de abril de 2021, o
pagamento seÉ efetuado no pnrzo de até l0 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da

despesa.

7.18. No caso de atraso pelo Contratânte. os valores devidos ao contralado serão atualizâdos
monetariamente entÍe o termo final do prazo de pagameÍrto até a data de sua efetiva realização. mediante

aplicação do indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de corroção monetária.

7.19. O pagamento será realizâdo por meio de ordem banc,íria" para credito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.20. Seni considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem banoiria para

pagamento.

7.21 . Quando do pagamento, será efetuada a retençâo tributá'ria prevista na legislaçâo aplicável.

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilh4 quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realizaçâo do pagamento, os perc€ntuais estabelecidos na legislaçâo vigente.

7 .22. O a nntaÁo regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, não sofrerá a retenÉo tribuli,ria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pag.rmento ficaní condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que frz jus ao tratamento tribuüírio favorecido preüsto na referida Lei
Complementar.

7.23.4 antecipaSâo de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de recursos ou

se representaÍ condição indispenúvel para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço, conforme
determina o § l'do art. 145 da lei Federal n' 14.133121.

8. DA FORMA E CRITERTOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8. I . O fomecedor será selecionado por meio ü realiza$o de procedimento de licitação, na modalidade

concorrência, sob a forma eletrônica com adoçâo do critério de julgame o Menor Preçonto Del

§ t

Rua Galeria 6entil Cardoso,20 - CentÍo, ó3.700-ooo

\
ã-\



f cnetEus

8.2. Para fins de habilitação. deveni o licitante comprovar os seguintes requisitos

8.3. EmpresíLrio individual: inscrição no RegistÍo Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.4. Microempreendedor Indiüdual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficaní condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https ://llr'w. gov.br/empresas+-negocioípt-brêmpreendedor;

8.5. Sociedade empresári4 sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato coníitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Priblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores:

8-6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federatila onde se localizar a filial,
agência" sucursal ou estabelecimento, a qual sení considerada como suÍr sede, conforme InstruÉo
Normativa DREVME t" 77 , de 18 de março de 2020.

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Ciül de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanlrada de documento comprobatório de seus administradores;

8-8. Filial. sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaÉo no Registro onde
tem sede a matriz
8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e esÍatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o aÍt. 107 da ki n' 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as altera@s ou da consolidação
Íespectiva.

8.1l. Cedula de identidade (RG) ou documento equivalente, e CPF do representante legal da licitante.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Faznndz Nacional, mediante apÍesentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secraaria da Receita Federal do Brasit (RFB) e pela Procuradoria€eral da
Fazenda Nacional (PGF}$, referente a todos os creditos tributírios federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta n' 1.751, de 02 de outubro de 2014, do SecraáLrio dâ Receita Federal do Brasil e da
Procuradora4eral da Fazenda Nacional.
8.14. Prora de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS):

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalhq mediante a
apresentação de certidão negaüva ou positiva com efeito de negativa, nos terrnos do Título VII-A da
Consolidaçâo das lris do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'5.452, de l'de maio de 1943;

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domiçílio ou sede do
fomecedor, p€Ítinente ao seu raÍno de atividade e compativel com o objeto mntÍatuâl;
8.17. Prola de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do fornecedor,
relativa à atiüdade em cujo exercício contrata ou concorre;

Qualifi cação Econômico-Financeira
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8.18. Certidão negativa de hlência expedida pelo distribuidor da sede do licitame (inciso [I do art. 69 da
Iri n" 14.t33, de 2O2l); Na hipotese de o documento não conter expressamente o prazo de validade o
documento será considerado vii,lido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão.

8.19. Balanço patrimoniat demonstraçâo de resultado de exercício e demais demonstra$es coatábeis dos

2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.19.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez CorÍente (LC), e Solvêncà Geral (SG) superiores a I
(um, obtidos pela aplicação das seguides formulas:

I - Liquidez Geral (LG) : (Aüvo Circulante + Realiável a Longo Prazo) + (Passivo Circulante + Passivo
Não C irculante);
II - Solvência Geral (SG) : (Ativo Total) = (Passivo Circulante +Passivo nâo Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Ctculante) + (Passivo Circulante).:
8.19.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todâs as exigências da
habilitaçâo e poderão substituir os demonstrativos contiíbeis pelo balanço de abertun.
8.19.3. Os documentos referidos acima limitar-se-âo ao úlümo exercicio no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituida llí menos de 2 (dois) anos;

8.19.4. Os documentos referidos acima deverâo ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para tÍansmissão da Escrituração Contabil Digital - ECD ao Sped.

8.20. Caso o licitante apÍesente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Gerâl (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sení exigido para fins de habilitaçâo capital
minimo OU patrimônio liquido mínimo de 5olo (cinco por cento) do valor total estimado dâ coÍÍratação
8.21. As empresas criadas no exercício financeiro <la licitação deverão atender a todas as exigências da
hóilitação e poderão substituir os demonstrativos conulbeis pelo balanço de aberhrra. (t^ei n' 14.133, de
2021, art. 65, §1').
8.22. O balanço patrimonial, demonstraçâo de resultado de exercício e demais demonstraçô€s contábeis
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois)
anos (§ 6'do art. 69 d^ LÉt n' 14.133, de 2021).

8.23. O arendimento dos indices econômicos previstos neste item deveÉ ser atestado mediante declaração
assinada por profissional bóilitado da rírea contábil, apresentada pelo licitante.
E.24. Os Microempreendedores Individuais - MEIS, deverão apresentâÍ o DANSIMEI dos dois últimos
exercicios sociais.

Qualificação Técnica

E.25. Comprovaçâo de aptidão para executaÍ serviços de complexi.t"de tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o item./lote pertinefre, por meio da apresentação de certidões ou atestados,
por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

8.26. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matnz ou da filial do
fomecedor.

8.27. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

E.2E. O licitante disponibilizaní todas as infonnações necessirias à comprovaçâo da legitimidade dos
atestados, apÍesentando. quando soücitado pela Administração, úpía do contrato que deu suporte à

endere4o atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado. dentÍe outros
documentos.

QualiÍicação Técnica Profi ssional

8.29. A equipe técnica contratada deverá ser composta por um administrador, um contador, um
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8.30. RegistÍo ou InscriÉo dos profission"is acima qualificados, na entidade profissional competente,

devendo estes ter experiência comprovada para execuçÍio deste objeto na áÍea de Administra{ão públical

8.31. Comprovação de notória especialização dos profissionais (administrador, Contador e advogado)

decorrente de desempeúo anterior, estudos, experiências, publicações, organza$o, aparelhamento.

equipe tecnica, ou de outÍos requisitos relacionados com suas atiúdades, atraves de:

E.3l.l. Declaração fornecida por pessoa juídica de direito publico comprovando a experiência para

execução do objao na ríLrea de Administraçâo hiblica;

8.31.2. Certidiio de Regularidade junto aos seus respectivos conselhos, dos profissionais mencionados

acima (Contador, Administrador e Advogado) para execução do obj*o, expedida pelas entidades

profi ssionais competentes:

8.31.3. Curriculo de todos os profusionais indicados e declaração de disponibilidade de cada imegrante

do corpo tecnico.

E.31.4. Publicação de teses, artigos, monografias, dissertaçôes, capítulos de lilTos com temas afins a iírea

do objeto de referência.

8.32. Declaração com a indicação do pessoal tecnico solicitado e disponível que iá compor o quadro
técnico para a execução dos serviços.

8.33. A comprovação do vínculo dos profissionais responsáveis tecnicos e da empresa licitante. podení
ser feita mediante apresentaçâo de um dos seguintes documentos:

a) no caso de ünculo empregatício: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), expedida
pelo Ministério do Trabalho, contendo as folhas que demonstrem o no de registro. qualificaçâo civil.
contrato de tÍabalho e última alteraçâo de salário:
b) no caso de vínculo societiirio: alo constitutivo da empresa deüdamente registrado no órgão de Registro
de Comércio competente, do domicílio ou da sede do licitante.
c) no caso de profissional autônomo, contrato de prestação de serviço.

9. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O cuso estimado tcúal da contratação é de R$ 655.200,00 (seisc€úos e cinquenta e cinco mil.
duzeotos reais).

rO. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da pres€nte contratação mrrerão à conta de recursos especificos

mnsignados no Orçamento, na(s) dotação(ções) 1010.04.122.0037 -2.053 - MANUTENCAO DAS
ATTVIDADES GERAIS DA SECRETARI.A MUNICIPAL DE INFRÂESTRUTURA,. no(s)

elemento/subelemento(s) de despesa(s): 33903900/33903905 - Serviços Tecnicos Profissionais;

0202.04.122.0Ú372.002 - MANT]TENCAO DAS ATTVIDADES GERAIS DO GABINETE DO
PREFEIO E VICE PREFEIO, no(s) elemento/subelemento(s) de despesa(s): 33903900/33903905 -
Serviços Técnicos Profissionais: 3434-04.129.0037.2.087 - MANTITENCAO DAS ATMDÁDES
GERAIS DA SECRETARIA MI.JNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTAO DAS FINANCAS. no(s)

elemento/subelemento(s) de despesa(s): 33903900/33903905 - Serviços Tecnicos Profissionais;

0808.12,122.0037.2.034 - MÂNUTENCAO DAS ATIVIDADES DO FT]NDO MI.JNICIPAL DE
EDUCACAO, no(s) elemento/subelememo(s) de despesa(s): 33903900/33903905 - Serviços Tecnicos

Profissionais; 3737.10.122.0037.2.036

SECRETARIA MUNICIPAL DE

. MANUTENCAO DAS ATIVIDADES GERAIS DA
SAIJDE. no(s) elemerúo/subelemento(s)

Rua leria 6entil Cardoso,20 - Centro, 63.700-oo0

o.#*.,\,

\*- 
\



CRATET'S

33903900/33903905 - Serviços Tecnicos Profissionais; 3131.04.122.0037.2.081 - MAN AS

ATIVIDADES GERTAS DA SECRETARIA MIJNICIPAL DE GESTAO ADMINISTRATIVA. no(s)

elemento/subelemento(s) de despesa(s): 33903900/33903905 - Serviços Tecnicos Profissionais:

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes sení indicada após aprovação da Lei
Orçamentiíria rcspectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CRATEUS/CE,27 DE FEVEREIRO DE 2025

'Yr^*;f."^.^- R É'.^^d,e-
Thais Ximenes Rodrigues Ferrcira

ORDENADORA DE DESPESAS DA SECRETARIA
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